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Ofício nº 462/SCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 20 de junho de 2023. 
 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 
 
 
De ordem do Senhor Governador do Estado e em atenção ao Ofício nº GPS/DL/0148/2023, 

encaminho o Parecer nº 241/2023, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e o Ofício  
nº 362/2023/SAS/GABS, da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS), 
ambos contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 0257.2/2022 Dispõe sobre 
vedação à veiculação de mensagens publicitárias através de outdoors  ou placas  indicativas nas 
vias públicas do Estado de Santa Catarina, que utilizam imagens ou expressões com a exposição 
sexualizada da mulher . 
 
 
 
 

Respeitosamente, 
 
 
 
 
 
Deputado Estêner Soratto da Silva Júnior 
Secretário de Estado da Casa Civil 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta 
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PARECER N. 241/2023-PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 7552/2023

Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n.0257/2022.

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 0257/2022, de iniciativa parlamentar, que 
“Dispõe sobre a vedação à veiculação de mensagens publicitárias através de 
´outdoors´ ou ´placas´ indicativas nas vias públicas do Estado de Santa Catarina, 
que utilizam imagens ou expressões com a exposição sexualizada da mulher."   
Usurpação à competência privativa da União para legislar sobre propaganda 
comercial (CRFB, art. 22, XXIX).  2. Inconstitucionalidade da proposição em sua 
integralidade. 3. Precedentes do STF.

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, 

RELATÓRIO

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício n° 414/SCC-DIAL-
GEMAT,  solicitou a manifestação desta Procuradoria exclusivamente sobre a constitucionalidade 
e a legalidade do Projeto de Lei n.  0257/2022, de origem parlamentar, que “ “Dispõe sobre a 
vedação à veiculação de mensagens publicitárias através de ´outdoors´ ou ´placas´ indicativas nas 
vias públicas do Estado de Santa Catarina, que utilizam imagens ou expressões com a exposição 
sexualizada da mulher.”.

Transcreve-se o teor do projeto aprovado pela Assembleia Legislativa:

"PROJETO DE LEI Nº PL./0257.2/2022

Dispõe sobre vedação à veiculação de mensagens publicitárias através de 
"outdoors" ou placas"  indicativas nas vias públicas do Estado de Santa Catarina, 
que utilizam imagens ou expressões com a exposição sexualizada da mulher.

Art. 1° Fica vedado, em todo o território do Estado de Santa Catarina, a divulgação 
publicitária, usando imagem ou linguagem que expressam a comunicação da 
exploração sensualizada, erotizada, ou estereotipada de mulheres e sua 
constituição corporal, em outdoors ou placas indicativas de locais ou comércio, nas 
vias  públicas.

Art. 2º Os proprietários de imóvel residencial ou comercial, ficam  proibidos  de expor  
em seus imóveis outdoors e placas publicitárias ou indicativas de locais e comércio, 
que exponham conteúdo com imagens ou escrita de conotação erótica ou sexual,  
seja  de forma direta ou subliminar, posicionado em local de sua propriedade que 
fique visível para os munícipes que passem pelas vias públicas, ou que no entorno  
de seu  imóve esteja localizado residências; escolas, creches, centros de saúde, 
farmácias, igrejas, supermercados, dentre outros comércios frequentados  por 
menores de 18 (dezoito)  anos.
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Art. 3º Os proprietários de anúncios em outdoors ou placas que estejam em 
desconformidade com os termos definidos nesta lei, terão o período de 30 (trinta) 
dias contados da sua publicação para se adequar aos termos da finalidade desta lei 
ou realizar a sua retirada.

Art. 4° O descumprimento de quaisquer artigos desta lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades:

I     - advertência;

II    - multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$I0.000 (dez mil  reais);

III   -se for reincidente, a multa será em dobro ao aplicada  anteriormente;

IV - a apreensão com destruição do outdoors, placas publicitárias ou placas 
indicativas de locais, comércio ou produto;

a) a destruição da apreensão realizada, ocorrerá após 30 (trinta) dias da ciência da 
apreensão pelo proprietário.

V - interdição do estabelecimento.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 
competente, no âmbito de suas atribuições, podendo ser cumulativas.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.".

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:

"Atualmente, vivemos em uma sociedade onde o erotismo é banalizado, seja para 
venda de produtos ou para publicizar "casas de shows" e afins, utilizando a sedução 
do corpo da mulher, sendo na maioria das vezes produzidos os anúncios a partir de 
estereótipos que ferem os valores familiares e a integridade da mulher.

Em tais anúncios, a mulher transforma-se em objeto de desejo, exposta de forma 
erotizada como mercadoria de consumo. Estas e outras questões são vistas nas 
propagandas espalhadas em vias públicas, através de "outdoors" e placas 
indicativas por todo o território do Estado.

Em uma época em que a cultura da imagem figura como parte do cotidiano, a 
publicidade merece um olhar mais atento em tomo de anúncios que pautam apelos 
pejorativos e erotízados, visto que não podem ser entendidos como padrão de 
normalidade.

Por isso, a proposta apresentada defende uma interferência na publicidade e/ou 
anúncios, através de "outdoors" e placas indicativas, no entorno das vias públicas 
do território catarinense, para que seja vedado imagens ou  linguagens  erotizadas,  
sejam elas exibindo mulheres nuas, seminuas, estereotipadas, sensuais ou que 
façam alusão à sexualidade feminina.

Diante do exposto, desejamos que essa proposição seja convertida em lei, para que 
possa assegurar aos cidadãos o respeito da convivência social e familiar, impedindo 
o constrangimento de se deparar com anúncios agressivos à formação cultural e 
educacional indispensável para o exercício da cidadania.

Portanto, requeiro aos nobres pares que nos apoie na aprovação dessa propositura. 
Sala das Sessões;

É o relato do necessário.

 FUNDAMENTAÇÃO
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A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à 
constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e 
entidades da administração pública estadual consultadas manifestarem-se quanto à existência ou 
não de contrariedade ao interesse público.

Posto isto, releva esclarecer que a Constituição Federal, no seu  Artigo 22, inciso XXIX, 
é textual ao atribuir à União Federal a competência para a legislação sobre propaganda comercial:

" Art. 22. Compete privativamente à União Legislar sobre:

(...)

 XXIX – propaganda comercial.".

O Supremo Tribunal Federal, em sede de ação de controle concentrado de 
constitucionalidade de Lei oriunda deste mesmo Estado de Santa Catarina, pontificou:

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 16.751, de 9 de novembro de 
2015, do Estado de Santa Catarina. Vedação de propaganda de medicamentos e 
similares nos meios de comunicação sonoros, audiovisuais e escritos do Estado. 
Propaganda comercial. Matéria de competência legislativa privativa da União. 
Violação dos arts. 22, inciso XXIX, e 220, § 4º, da Constituição Federal  ( ADI 5432, 
, Tribunal Pleno, Relator Min. DIAS TOFFOLI, j. em 19/09/2018, pub.  03/12/2018).

Neste julgado, a Corte Constitucional refere precedente também havido em caso do nosso 
Estado, e em questão que guarda inteira similitude com a presentemente analisada, a saber:

A Lei nº 16.751, de 9 de novembro de 2015, do Estado de Santa Catarina, ao vedar 
a propaganda de medicamentos e similares nos meios de comunicação sonoros, 
audiovisuais e escritos daquele Estado, dispôs a respeito de propaganda comercial, 
matéria da competência legislativa privativa da União, nos termos do art. 22, inciso 
XXIX, da Constituição Federal.

Este Supremo Tribunal Federal já declarou a inconstitucionalidade de lei também 
do Estado de Santa Catarina que proibia a publicação, em jornais, revistas e 
similares, de anúncios comerciais com fotos de natureza erótica e/ou pornográfica 
que caracterizassem afronta ao pudor, bem como de anúncios comerciais de 
conteúdo explicitamente libidinoso. Na ocasião, o Relator, Ministro Sepúlveda 
Pertence, entendeu que a norma atacada estava eivada de inconstitucionalidade 
manifesta. O julgado possui a seguinte ementa:

“Competência legislativa privativa da União: propaganda  Comercial.  
inconstitucionalidade de lei estadual que veda, em anúncios comerciais, fotos de 
natureza erótica ou pornográfica” (ADI nº 2.815, Relator o Ministro Sepúlveda 
Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 7/11/03)."

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto,  entende-se que o Projeto de Lei n. 0257/22, embora relevante do ponto 
de vista social, é inconstitucional em sua integralidade, por violação ao art. 22, XXIX da CRFB, 
segundo a interpretação que em casos congêneres lhe tem atribuído a Corte Constitucional.

É o parecer.

FRANCISCO GUILHERME LASKE

Procurador do Estado
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DESPACHO

Referência: SCC 7552/2023

Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n.0257/2022.

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado Dr. Francisco 
Guilherme Laske, cuja ementa foi assim formulada:

Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 0257/2022, de iniciativa parlamentar, que 
“Dispõe sobre a vedação à veiculação de mensagens publicitárias através de 
´outdoors´ ou ´placas´ indicativas nas vias públicas do Estado de Santa Catarina, 
que utilizam imagens ou expressões com a exposição sexualizada da mulher."   
Usurpação à competência privativa da União para legislar sobre propaganda 
comercial (CRFB, art. 22, XXIX).  2. Inconstitucionalidade da proposição em sua 
integralidade. 3. Precedentes do STF.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital. 

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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DESPACHO

Referência: SCC 7552/2023

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 0257/2022, de iniciativa parlamentar, que “Dispõe 
sobre a vedação à veiculação de mensagens publicitárias através de ´outdoors´ ou ´placas´ 
indicativas nas vias públicas do Estado de Santa Catarina, que utilizam imagens ou expressões 
com a exposição sexualizada da mulher."   Usurpação à competência privativa da União para 
legislar sobre propaganda comercial (CRFB, art. 22, XXIX).  2. Inconstitucionalidade da proposição 
em sua integralidade. 3. Precedentes do STF.

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

De acordo com o Parecer n. 241/2023-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. 
Francisco Guilherme Laske, referendado pelo Dr. André Filipe Sabetzki Boeing, Procurador-Chefe 
da Consultoria Jurídica.

ANDRÉ EMILIANO UBA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

1. Aprovo o Parecer n. 241/2023-PGE referendado pelo Dr. André Emiliano Uba, 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado 
da Casa Civil.

Florianópolis, data da assinatura digital.

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI

Procurador-Geral do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA
GABINETE DA SECRETÁRIA

OFÍCIO Nº 362/2023/SAS/GABS Florianópolis, 6 de junho de 2023

Senhor Assessor Técnico, 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício n° 
415/CC-DIAL-GEMAT (processo digital n° SCC 7557/2023), proveniente dessa insigne Casa Civil, 
referente ao Projeto de Lei nº 0257.2/2022, que “Dispõe sobre vedação à veiculação de mensagens 
publicitárias através de ‘outdoors’ ou ‘placas’ indicativas nas vias públicas do Estado de Santa 
Catarina, que utilizam Imagens ou expressões com a exposição sexualizada da mulher”, 
encaminhar a Informação n° 26/2023/SAS/DIDH/GEMDH (p. 004 - 006) e o Parecer Jurídico n° 
076/2023/PGE/NUAJ/SAS (p. 007 - 010), os quais corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente, 

Maria Helena Zimmermann 
Secretária de Estado da Assistência Social, 
Mulher e Família
(assinado digitalmente)

Senhor
WILLIAN DE SOUZA
Assessor Técnico Legislativo
Florianópolis – SC
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